RESPOSTAS DO QUESTIONARIO DA OUVGER (CONTINUAÇÃO )

6 (f) A divulgação de dados e informações atendem ao Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG), conforme subitem VIII na pág. 11 do GTA? 
VIII. A divulgação de dados e informações deve observar o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG), conforme previsto no art. 17 da Lei nº 10.098/2000; no art. 47 do Decreto nº 5.296/2004; no art. 9º do Decreto Legislativo nº 186/2008; na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009); e nos artigos 55 e 63 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015).
Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) Versão 3.1 (PDF, 92 páginas)

Resposta: Atende parcialmente.

 O portal disponibiliza:
· VLIBRAS- Conjunto de ferramentas gratuitas de código aberto que traduz conteúdo digital em português pás Libras. O acesso  está disponível em todas as páginas 
· Contraste  - A Barra de contraste aparece em todas as páginas e fornece ajuda os usuários finais a alternar entre as versões de tema com três combinações de contraste de cores: Alto contraste (Preto sobre fundo amarelo), Azul escuro sobre fundo azul claro e azul sobre fundo verde-oliva
Falta:

· Página de acessibilidade contendo os recursos de acessibilidade do site

· Mapa do ste

· Testar e instalar o módulo de teclas de atalho (Keyboard shotcuts) exigido no Modelo de Acessibilidade e-MAG v 3.1 pág 82 com os atalhos padrão do governo federal:

· Alt + 1 em qualquer página do portal, chega-se diretamente ao começo do conteúdo principal da página.

· Alt + 2 em qualquer página do portal, chega-se diretamente ao início do menu principal.

· Alt + 3 em qualquer página do portal, chega-se diretamente em sua busca interna.

· Alt + 4 em qualquer página do portal, chega-se diretamente ao rodapé do site.

Referências:
Lei nº 10.098/2000
 – Lei da Acessibilidade (Art 17)
 Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Decreto nº 5.296/2004; (Art 47)
Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.
Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis.

§ 1o Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido por igual período.

§ 2o Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas de entrada.

§ 3o Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual.

Decreto Legislativo nº 186/2008; (Art. 9)
Artigo 9 - Acessibilidade

1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a:

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, residências, instalações médicas e local de trabalho;

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de emergência;

2. Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para:

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas para a acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público;

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de uso público levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência;

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade com as quais as pessoas com deficiência se confrontam;

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em braille e em formatos de fácil leitura e compreensão;

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, ledores e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público;

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de assegurar a essas pessoas o acesso a informações;

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, inclusive à Internet;

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo.

Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009
 Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007

(ver o inteiro teor no link acima)
Lei nº 13.146 de 06 de Julho de 2015  (artigos 55 e 63)

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade.

§ 1º O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral.

§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido, deve ser adotada adaptação razoável.

§ 3º Caberá ao poder público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior e na formação das carreiras de Estado.

§ 4º Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal.

§ 5º Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão considerar a adoção do desenho universal.
Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente.

§ 1º Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em destaque.

§ 2º Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ou sua instalação e lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis.

§ 3º Os telecentros e as lan houses de que trata o § 2º deste artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um).
7-(g) A divulgação de dados e informações atendem ainda os Padrões Web do Governo Eletrônico (e-PWG), conforme subitem IX da pág. 11 do GTA?
(Ver respostas na lista de verificação mais abaixo)

Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) 
IX. A divulgação de dados e informações deve observar ainda os Padrões Web em Governo Eletrônico (e-PWG). Para isso, devem ser levadas em conta as regras e diretrizes dos seguintes dispositivos:
PORTARIA SLTI Nº 3, DE 7 DE MAIO DE 2007 – Institucionaliza o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) no âmbito do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática (SISP).
Atende parcialmente
PORTARIA NORMATIVA SLTI Nº 5, DE 14 DE JULHO DE 2005 – Institucionaliza os Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING), no âmbito do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática (SISP).
Não se aplica ao site da CDRJ

INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI Nº 1, DE 17 DE JANEIRO DE 2011 – Dispõe sobre os procedimentos para o desenvolvimento, a disponibilização e o uso do Software Público Brasileiro (SPB)
Não se aplica ao site da CDRJ

Padrões Web em Governo Eletrônico (e-PWG) - Cartilha de Codificação
Item 6 -Lista de Verificação 
A lista de verificação é um recurso para avaliar se as recomendações estão sendo seguidas no desenvolvimento, evolução ou manutenção do sítio ou portal:

1. A página usa Doctype correto?
Sim. DOCTYPE html
2. A página usa o character set de codificação de caracteres correto?
Sim. charset="utf-8"
3. A página usa codificação válida?
Sim

4. A(s) folha(s) de estilo CSS usada pela página é (são) válida(s)?
Sim

5. Há declarações de classes ou ID's desnecessárias?
Não sei responder a isso
6. O código é bem estruturado?
Sim. A estrutura do código é feita pelo CMS utilizado no site.

7. Há links quebrados?
Ocasionalmente, mas são sempre corrigidos nas revisões
8. Qual é a performance velocidade de carregamento/tamanho da página?
Performance do CMS no carregamento é considerada muito boa
9. A página utiliza URL's amigáveis?
Sim
10. As URLs funcionam sem o "www"?
Sim. Funcionam com e sem o www
11. Há erros de javascript?
Não
12. A página funciona com o javascript desabilitado?
Sim, com pouquíssimas  limitações
13. O conteúdo é acessível com as folhas de estilo desabilitadas?
Sim, porém o site perderia o estilo visual
14. O sítio usa CSS para todos os aspectos da apresentação?
Sim. O CSS é usado em todas as páginas por ser  intrínseco ao tema escolhido 
15. As imagens de apresentação estão incluídas nas CSS?
Não.
16. Há quebra do desenho quando o usuário aumenta o tamanho da fonte?
Não. 
17. O contraste das cores da página é suficiente?
Sim
18. A página é consistente em navegadores texto?
Não testado
19. O conteúdo é legível quando impresso? Não há desperdício de papel ou tinta?
Sim 
20. A página é bem visualizada em dispositivos portáteis?
Sim. O site é responsivo, e foi testado em smartfones e tablets 
21. A página é bem visualizada em diferentes resoluções de navegador e tela?
Sim
Referências:
Portarias (site GOV.BR)

Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) 
Padrões Web em Governo Eletrônico (e-PWG).
Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING),
